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'1:-"· c PREFEITURADE, 

~r!JP CUID~QE1I~ 
GABIIIIETE DO PREFEITO 

LEI N' 501/2020 

O PREFEIITO MUNICIPAL DE CROATA, 

Croata-CE 04 de novembro de 2020 

lnstitui o Estatuto do Microempreendedor Individuai, da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte do Municipio de 

Croata, em conformidade com os artigos 146, Ili, d, 170, IX e 179 
da Constituiçao Federai e com a Lei Complementar Federai n2 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e da outras providencias. 

Faço sa ber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPlTULO l 

DISPOSiçOES PRELIMINARES 

Art. 12. Esta Lei estabelece normas gerais conferindo tratamento jurfdico diferenciado, simplificado e 

favorecido a ser dispensado aos microempreendedores individuais, às microempresas e às empresas de 

pequeno porte, em especial no que se refere: 

1- à unicidade do processo de registro e de legalizaçao de empresarios e de pessoas jurfdicas; 

Il - à criaçao de banco de dados com informaçoes, orientaçoes e instrumentos à disposiçao dos usuarios, 

preferencialmente via rede mundial de computadores; 

111- à simplificaçao, racionalizaçao e uniformizaçao dos requisitos de segurança sanitaria, metrologia, contrale 

ambientai e prevençi3o contra incendios, para os fins de registro, legalizaçao e funcionamento de empresarios 

e pessoas jurfdicas, inclusive, com a definiçao das atividades de risco considerado alto; 

IV- aos beneffcios fiscais dispensados aos microempreendedores individuais, as microempresas e empresas de 

pequeno porte; 

V- à preferencia nas aquisiçoes de bens e serviços pela administraçao publica municipal; 

VI- ao associativismo e às regras de inclusa o; 

VII- à inovaçao tecnologica e à educaçao empreendedora; 

....... .. ... . ····· .. ········-········---···· -·-··· -··--··········- ~----
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VIli- ao incentivo à geraçao de empregos; 

IX- ao incentivo à formalizaçao de empreendimentos. 

Art. 2'. Para as hip6teses nao contempladas nesta Lei, serao aplicadas as diretrizes da Lei Complementar Federai 

n!! 123, de 14 de dezembro de 2006. 

CAP[TULO Il 

DA DEFINIQ\0 DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. 

Art. 32. Para os efeitos desta lei, ficam adotados na integra os parametros de definiçao do microempreendedor 

individuai, da microempresa e da empresa de pequeno porte constantes do Capitulo Il e dos artigos 18-A a 18-

C da Lei Complementar Federai n!! 123, de 14 de dezembro de 2006, inclusive em relaçao ao subii mite previsto 

no art. 19 da Lei supracitada, com as alteraçoes feitas por Resoluçao do Comite Gestor do Simples Nacional-

CGSN. 

CAP[TULO 111 

DA INSCRiçAO, ALTERAçAO E BAIXA 

SEçAO l 

DAS DISPOSiçòES PRELIMINARES 

Art. 4!!. A administraçao publica municipal determinara a todos os 6rgaos e entidades envolvidos na abertura e 

fechamento de empresas que os procedimentos sejam simplificados de modo a evitar exigencias ou tramites 

redundantes, tendo por fundamento a unicidade do processo de registro e legalizaçao de empresas. 

Art. 52. A administraçao publica municipal adotara os procedimentos que forem institufdos pela Rede Nacional 

para a Simplificaçao do Registro e da Legalizaçao de Empresas e Neg6cios- REDESIM, criada pela Lei No 11.598, 

de 3 de dezembro de 2007, visando regulamentar a inscriçao, cadastro, abertura, alvara, arquivamento, 

licenças, permissao, autorizaçao, registros e demais itens relativos à abertura, legalizaçao e funcionamento de 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 62. Os 6rgaos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no ambito de suas 

atribuiçoes, deverao manter à disposiçao dos usuarios, de forma presencial ou pela rede mundial de 
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computadores, informaç5es, orientaç5es e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam 

pesquisas prévias às etapas de registro ou inscriçao, alteraçao e baixa de empresarios e pessoas jurfdicas, de 

modo a prover ao usuario certeza quanto à documentaçao exigfvel e quanto à viabilidade do registro ou 

inscriçao. 

§ 12 A consulta prévia locacional devera ser realizada por meio da rede mundial de computadores e as 

informaç5es solicitadas deverao bastar a que o usuario seja informado pelos érgaos e entidades competentes: 

l - da descriçao oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de exerdcio da atividade desejada no 

local escolhido; e 

Il - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtençao de licenças de autorizaçao de funcionamento, 

segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localizaçao. 

§ 22 As consultas prévias locacionais, bem como os procedimentos necessarios para os atos de inscriçao no 

cadastro mobiliario e nos 6rgaos de licenciamento municipais, poderao ser realizadas em ambiente tecnologico 

disponibilizado pelos érgaos publicos de registro empresarial, mediante Convenio com a Prefeitura Municipal. 

Art. 72. O cadastro fiscal municipal relativo ao Microempreendedor Individuai (MEl) sera simplificado, sem 

prejufzo da possibilidade de emissao de documentos fiscais de prestaçao de serviços, vedada, em qualquer 

hip6tese, a imposiçao de custos pela autorizaçao para emissao, inclusive na modalidade avulsa. 

Art. ~2. Fica m reduzidos a O (zero) todos Qs çustos, inçlusive prévios, rel<,~tivos à i,!Qertur;,~, à insçri~Q, i,IQ registro, 

a o funcionamento, ao alvara, à licença, ao cadastro, às alteraç5es e procedimentos de baixa e encerramento e 

aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individuai (MEl), incluindo os valores relativos a taxas, a 

emolumentos e a demais contribuiç5es relativas aos 6rgaos municipais de registro, de licenciamento, de 

regulamentaçao e de vistorias. 

SJ::çAQ Il 

DA SALA DO EMPREENDEDOR 

Art. 92 A administraçao publica municipal devera criar e colocar em funcionamento no prazo de até 90 (noventa) 

dias, a contar da data da promulgaçao desta lei, a Sala do Empreendedor, espaço fisico em local de facil acesso 
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à populaçao e sem custos pelo uso dos seus serviços. 

Art. lOQ A Sala do Empreendedor devera contar com pessoal habilitado e dispor de recursos necessarios para, 

obrigatoriamente: 

1- concentrar o atendimento ao publico no que se refere a todas as aç5es necessarias à abertura, regularizaçao 

e baixa de empresarios e empresas no municipio, inclusive as aç5es que envolvam 6rgaos de outras esferas 

publicas; 

Il - prestar atendimento consultivo para empresarios e demais interessados em informaç5es de natureza 

administrativa, mercadol6gica, gestao de pessoas, produçao e assuntos afins; 

111 - conceder informaç5es atualizadas sobre crédito e financiamento para os microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte; 

IV- oferecer infraestrutura adequada para todos os serviços deseritos neste artigo, ineluindo acesso à Internet 

pelos usuarios; 

V - disponibilizar as informaç5es e meios necessarios para facilitar o acesso dos microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte locais aos programas de compras governamentais no 

ambito municipal, estadual e federai. 

Paragrafo unico. Para o disposto neste artigo, a administraçao publica municipal podera firmar convénios com 

outros 6rgaos publicos e instituiç5es de representaçao e apoio aos microempreendedores individuais, 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

SEçAO 111 

DA LOCALIZAçAO E FUNCIONAMENTO 

Art. 11. Sera permitido o funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestaçao de serviços em im6veis 

residenciais, desde que as atividades estejam de acordo com o C6digo de Posturas, Vigilancia Sanitaria, Meio 

Ambiente e Saude do Municipio. 

Art. 12. Os requisitos de segurança sanitaria, metrologia, contro! e ambientai e prevençao contra incéndios de 

alçada municipal, para os fins de registro e legalizaçao de empresarios e empresas, deverao ser simplificados, 

. --· --·--- .. - ---- .. --------·-··-
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racionalizados e uniformizados pelos 6rgaos envolvidos no registro de pessoas jurfdicas. 

§ 12 Para as atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambientai, os procedimentos para sua 

obtençao, serao simplificados, racionalizados e uniformizados conforme dispoem os Arts. 42 e 62 da Lei 

Complementar Federai n Q 123. de 14 de dezembro de 2006. e a Resoluçao CONAMA n Q 237. de 19 de dezembro 

de 1997. 

§ 22 Nao serao cobrados de microempreendedores individuais, microempresas, assi m classificadas por esta Lei, 

e mediante comprovaçao de tal situaçao jurfdica pela Secretaria de Finanças Municipal, os custos com as 

am\lises dos estudos ambientais e com a emissao da Licença Prévia, da Licença de lnstalaçao e da Licença de 

Operaçao, conforme preve a Resoluçao nQ 08/04, do Conselho Estadual do Meio Ambiente- COEMA. 

§ 32 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente devera editar em 90 (noventa) dias, a contar da data da 

promulgaçao desta Lei, os atos necessarios que assegurem o pronto e i mediato procedimento simplificado. 

SEçAO IV 

DO AL VARA DE FUNCIONAMENTO 

Art.13. Os 6rgaos e enti d ad es envolvidos n a abertura e fechamento de empresas que sejam responsaveis pela 

emissao de licenças e autorizaçoes de funcionamento somente realizarao vistorias ap6s o inicio de operaçao do 

estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compativel com esse 

procedimento. 

§ 12 A administraçao publica municipal definira, em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da promulgaçao 

desta Lei, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto eque exigirao vistoria prévia; 

§ 22 O descumprimento do prazo fixado no paragrafo anterior ensejara a utilizaçao integrai da classificaçao 

aprovada pelo Camite para Gestao da Rede Nacional para Simplificaçao do Registro e da Legalizaçao de 

Empresas e Neg6cios- CGSIM. 

§ 32 A classificaçao de baixo grau de risco permite ao empresario ou à pessoa juridica a obtençao do 

licenciamento de atividade mediante o simples fornecimento de dados e a substituiçao da comprovaçao prévia 

do cumprimento de exigencias e restriçoes por declaraçoes do titular ou responsavel. 
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Art. 14. Fica assegurado aos microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte 

a concessao de Alvara de Funcionamento Provis6rio, que permitira o inicio de operaçao do estabelecimento 

imediatamente ap6s o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado 

alto, observado o disposto nos §§ l Q e 2Q do artigo anterior. 

Paragrafo unico. A Administraçao Municipal podera conceder Alvara de Funcionamento Provis6rio para 

microempreendedor individuai, microempresa e empresa de pequeno porte instaladas em area ou edificaçao 

desprovida de regulaçao fu n diaria e imobiliaria, inclusive habite-se. 

Art. 15. O Alvara de Funcionamento Provis6rio sera declarado nulo se: 

1- expeclido com inobservancia de preceitos legais e regulamentares; 

Il- ficar comprovada falsidade ou inexatidao de qualquer declaraçao ou documento ou o descumprimento do 

termo de responsabilidade firmado. 

Art. 16. Sera pessoalmente responsavel pelos danos causados à empresa, municipio e terceiros o empresario 

que tiver seu Alvara de Funcionamento Provis6rio declarado nulo por se enquadrar no item Il do artigo 15. 

Art. 17. O Alvara de Funcionamento Provis6rio concedido às atividades de baixo risco sera substituido pelo 

alvara regulado pela legislaçao municipal vigente no prazo de 10 (dez) dias ap6s a realizaçao da vistoria, desde 

que a mesma nao constate qualquer irregularidade. 

Art. 18. Constatadas irregularidades sanaveis e que nao importem alto risco, sera concedido um prazo de 30 

(trinta) dias para a regularizaçao das mesmas, periodo este em que o Alvara Provis6rio continuara valido. 

Art. 19. Os microempreendedores individuais, as microempresas e empresas de pequeno porte, quando da 

renovaçao do Alvara de Funcionamento, desde que permaneçam n a mesma atividade empresarial, no mesmo 

local e sem alteraçao societaria, terao a renovaçao automatica, mediante requerimento do interessado e com 

dispensa de pagamento das taxas correspondentes. 

Art. 20. Ao requerer o Alvara de Funcionamento Provis6rio nas atividades consideradas de baixo risco, o 

contribuinte podera solicitar o primeiro pedido de Autorizaçao de lmpressao de Documentos Fiscais, se foro 

caso, que sera concedida juntamente com a lnscriçao Municipal. 
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SEçAOV 

DA INSCRiçAO, ALTERAçAO E BAIXA 

Art. 21. O registro dos atos constitutivos, de suas alteraçoes e extinçoes (baixas), referentes a empresarios e 

pessoas juridicas em qualquer 6rgao municipal envolvido no registro empresarial ocorrera independentemente 

da regularidade de obrigaçoes tributarias, principais ou acess6rias, do empresario, da sociedade, dos s6cios, 

dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuizo das responsabilidades do empresario, 

dos s6cios ou dos administradores por tais obrigaçoes, apuradas antes ou ap6s o ato de extinçao. 

§ 12 O rnicroempreendedor individuai, a microempresa e e m presa de pequeno porte podera solicitar a baixa 

nos registros dos 6rgaos municipais independentemente do pagamento de débitos tributarios, taxas ou multas 

devidas pelo atraso n a entrega das respectivas declaraçoes de informaçoes economico fiscais nesses periodos, 

observado o disposto no paragrafo seguinte. 

§ 22 A baixa referida no caput deste artigo nao impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados 

impostos, contribuiçoes e respectivas penalidades decorrentes da falta do cumprimento de obrigaçoes ou da 

pratica comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos 

empresarios, p e las pessoas juridicas ou por seus titulares, s6cios ou administradores. 

§ 32 A solicitaçao de baixa do empresario ou da pessoa juridica importa responsabilidade solidaria dos 

empresarios, dos titulares, dos s6cios e dos administradores no periodo de ocorrencia dos respectivos fatos 

geradores. 

§ 42 Os 6rgaos municipais responsaveis pela baixa de empresarios e empresas terao o prazo de 60 

(sessenta) dias para efetivar a baixa nos respectivos cadastros, sob pena da baixa ser considerada por 

presunçao. 

§52 N a baixa de microempreendedor individuai, microempresa ou de empresa de pequeno porte aplicar-se-ao 

as regras de responsabilidade previstas para as demais pessoas juridicas. 

Art. 22. O disposto no artigo 21, caput e seus paragrafos, aplica-se integralmente ao microempreendedor 

individuai. 

Art. 23. Nao poderao ser exigidos pelos 6rgaos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de 

empresas: 
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1 - excetuados os casos de autorizaçao prévia, quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos 6rgaos 

executores do Registro Publico de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurfdicas; 

Il -documento de propri ed ade ou contrato de locaçao do im6vel onde sera instalada a sede, filial ou outro 

estabelecimento, salvo para comprovaçao do endereço indicado; e 

111- comprovaçao de regularidade de prepostos dos empresarios ou pessoas jurfdicas com seus 6rgaos de classe, 

sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscriçao, alteraçao ou baixa de empresa, bem 

como para autenticaçao de instrumento de escrituraçao. 

Art. 24. Fica vedada a instituiçao de qualquer tipo de exigencia de natureza documentai ou formai, restritiva ou 
condicionante, pelos 6rgaos municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas, que exceda o estrito 
limite dos requisitos pertinentes à essencia do ato de registro, alteraçao ou baixa da empresa. 

CAPiTULO IV 
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUiçOES 

SEçAO l 
DAS DISPOSiçOES PRELIMINARES 

Art. 25. Os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte optantes 

pelo Simples Nacional recolherao o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN com base nesta Lei, 

em consonancia com a Lei Complementar Federai nQ 123, de 14 de dezembro de 2006, e regulamentaçao 

estabelecida pelo Comite Gestor do Simples Nacional - CGSN. 

Art. 26. 1\lao poderao recolher o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN na forma do Simples 

Nacional as microempresas e as empresas de pequeno porte descritas nos incisos l ao XVI do art. 17 da Lei 

Complementar Federai nQ 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 27. O recolhimento do tributo no regime de que trata este artigo, nao se aplica às seguintes incidencias do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, em relaçao às quais sera observada a legislaçao aplicavel 

às demais pessoas jurfdicas: 

l - aos serviços sujeitos à substituiçao tributaria ou retençao n a fonte; 

Il- n a irnportaçao de serviços. 
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SEçÀO Il 

DA BASE DE CÀLCULO 

Art. 28. A Base de C31culo para a determinaçao do val or devido mensa l mente pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional sera a receita bruta mensa! registrada, conforme 

regulamentaçao pelo Camite Gestor do Simples Nacional. 

Art. 29. Receita Bruta é o valor dos serviços prestados, constantes do C6digo Tributario Municipal, nao inclufdos 

os serviços cancelados e os descontos incondicionais concedidos. 

Art. 30. t\ Administraçao Municipal podera conceder reduçao do Imposto sobre Serviços de ~ualquer Natureza 

- ISSQN devido por microempresa e empresa de pequeno porte, na forma definida em resoluçao do Camite 

Gestor do Simples Nacional. 

Art. 31. A Administraçao Municipal podera cabrar o Imposto sobre Serviços de ~ualquer Natureza - ISS~N 

devi do por microempresa que aufira receita bruta, no ano-calendario anterior, de até o limite maximo previsto 

n a primeira faixa de receitas brutas anuais constantes dos Anexos l a VI, da Lei Complementar n Q 123, de 14 de 

dezembro de 2006, ficando a microempresa sujeita a esses valores durante todo o ano-calendario, na forma 

definida em resoluçao do Camite Gestor do Simples Nacional. 

Art. 32. Os Escritòrios de Serviços Contabeis recolherao o Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza -ISSQN 

em valor fixo, na forma da legislaçao municipal, observado o disposto no § 22-B do artigo 18, da Lei 

Complementar n Q 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 33. Nos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar n Q 116, de 

31 de julho de 2003, da base de calculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN sera abatido 

o valor do materia! fornecido pelo prestador dos serviços, conforme disposto no art. 18. § 23, da Lei 

Complementar n Q 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 34. O Microempreendedor Individuai- MEl, de que trata o artigo 18-A da Lei Complementar n Q 123, de 14 

de dezembro de 2006, podera recolher os impostos e contribuiçoes abrangidos pelo Simples Nacional em 

valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mes, obedecidas às normas 

especfficas previstas na Lei Complementar Federai nQ 123, de 14 de dezembro de 2006, e na forma 

regulamentada pelo Co mite Gestor do Simples Nacional- CGSN. 
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Paragrafo unico. Em relaçao ao disposto no caput, o valor relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN, caso o Microempreendedor Individuai - MEl seja contribuinte deste imposto, sera aquele 

fixado n a Lei Complementar Federai N2 123. de 14 de dezembro de 2006, independentemente da receita bruta 

por ele auferida no mes, nao se aplicando a ele qualquer isençao ou reduçao de base de calculo relativa ao 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN, prevista nesta Lei. 

Art. 35. Sera assegurado na tributaçao do IPTU Imposto Predial e Territori al Urbanotratamento mais favorecido 

ao MEl para realizaçao de sua atividade no mesmo l oca l em que residir, mediante aplicaçao da menor aliquota 

vigente para aquela localidade, seja residencial ou comercial. 

SEçAO 111 
DAS ALfQUOTAS 

Art. 36. Para efeito de calculo do valor do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN devido 

mensalmente pelos microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional serao 

aplicadas às alfquotas constantes das tabelas previstas nos Anexos Ili. IV, V e VI, da Lei Complementar Federai 

n2 123. de 14 de dezembro de 2006, conforme regulamentaçao pelo Camite Gestor do Simples Nacional. 

SEçAO IV 
DO RECOLHIMENTO DO ISSQN 

Art. 37. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN, apurado na forma desta Lei, sera pago na 

forma e prazos regulamentados pelo Camite Gestor do Simples Nacional - CGSN. 

Art. 38. Aplicam-se ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN devido pelas empresas optantes 

pelo Simples Nacional as normas relativas aos juros, multa de mora e de offcio previstas para o imposto de 

renda da pessoa jurfdica. 

Art. 39. As multas relativas à falta de prestaçao ou à incorreçao no cumprimento de obrigaçoes acessérias para 

com os 6rgaos e entidades municipais, quando em valor fixo ou minimo, e na ausencia de previsao legai de 

valores especificos e mais favoraveis para MEl, microempresa ou empresa de pequeno porte, terao reduçao de: 

1- 90% (noventa por cento) para os MEl; 

Il- SO% (cinquenta por cento) para as microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional. 
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Paragrafo unico. As reduçoes de que tratam os incisos l e Il do caput nao se aplicam na: 

l - hip6tese de frau de, resistencia ou embaraço à fiscalizaçao; e 

Il - ausencia de pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias ap6s a notificaçao. 

Art. 40. A retençao na fonte de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN das microempresas e das 

empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente sera permitida se observado o disposto 

no art. 32 da Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, e devera observar as seguintes normas, 

conforme Lei Complementar Federai n9 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 18, § 69, e 21. § 4Q: 

l - a aliquota aplicavel na retençao na fonte devera ser informada no doeumento fiseal e eorrespondera à 

aliquota efetiva do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN a que a microempresa ou a empresa 

de pequeno porte estiver sujeita no mes anterior ao da prestaçao; 

Il- n a hip6tese de o serviço sujeito à retençao ser prestado no mes de inicio de atividades da microempresa ou 

empresa de pequeno porte, devera ser aplicada pelo tomador a aliquota efetiva de 2% (dois por cento); 

Ili- n a hip6tese do inciso Il deste paragrafo, constatando-se que houve diferença entre a aliquota utilizada e a 

efetivamente apurada, cabera a microempresa ou empresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar 

o recolhimento d essa diferença no m es subsequente ao do in i cio de atividade em guia propria do municipio; 

IV - na;o cabera a retençao a que se refere o caput deste paragrafo nos serviços prestados pelo 

microempreendedor individuai e pela microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitas à tributaçào do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN no Simples Nacional por valores fixos mensais; 

V- na hip6tese da microempresa ou empresa de pequeno porte nào informar a aliquota de que tratam os 

incisos l e Il deste paragrafo no documento fiscal, aplicar-se-a a aliquota efetiva de 5% (cinco por cento); 

VI- nao sera eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a aliquota do Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISSQN informada no documento fiscal for inferior à devida, hip6tese em que o 

recolhimento d essa diferença sera realizado em guia propria do municipio; 

VII- o val or reti do nao é passivo de compensaçao por parte da microempresa ou da empresa de pequeno porte 

e sobre a receita da prestaçao de serviços objeto da retençao nao havera incidencia de Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza- ISSQN a ser recolhido na forma do Simples Nacional. 
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Paragrafo unico. Na hip6tese de que tratam os incisos l e Il do caput, a falsidade na prestaçao dessas 

informaçoes sujeitara o respon5avel, o titular, 05 s6cios ou o5 admini5tradore5 da microempre5a e da empre5a 

de pequeno porte, juntamente com a5 demai5 pe550a5 que para eia concorrerem, à5 penalidade5 previstas na 

legislaçao criminale tributaria. 

Art. 41. Pedidos de restituiçao ou compensaçao de valores recolhidos indevidamente serao realizados em 

conformidade com as normas expedidas pelo Camite Gestor do Simples Nacional - CGSN. 

SEçAOV 
DO PARCELAMENTO DE DÉBITO 

Art. 42. Os débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN embutidos no Simples Nacional 

poderao 5er parcelados n a forma e condiçoes fixadas pelo Camite Gestor do Simples Nacional- CGSN. 

SEçAOVI 
DA FISCALIZAçAO 

Art. 43. A fiscalizaçao das empresas optantes pelo Simples Nacional sediada5 no Municipio, quanto ao 

cumprimento das obrigaçoes principais e acess6rias relativas ao ISSQN, sera realizada em conformidade com a 

legislaçao tributaria municipal e subsidiariamente com o disposto na Lei Complementar Federai n2 123, de 14 

de dezembro de 2006 e regulamentaçao pelo Camite Gestor do Simples Nacional- CGSN. 

Art. 44. A Administraçao Publica Municipal fica autorizada a celebrar convenio com a Secretaria da Fazenda 

Estadual para fiscalizar o cumprimento das obrigaçoes principais e acess6rias dos demais tributos e 

contribuiçoes embutidos no Simples Nacional, conforme disposto no art. 33 da Lei Complementar Federai n2 

123, de 14 de dezembro de 2006 e regulamentaçao pelo Camite Gestor do Simples Nacional- CGSN. 

CAPiTULO V 
DO ACESSO AOS MERCADOS 

SEçAO l 
DO ACESSO ÀS COMPRAS PUBLICAS 

Art. 45. Nas contrataçoes publicas de bens e serviços pela administraçao publica municipal direta e indireta 

deverà ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para os microempreendedores 

individuais, as microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa fisica, 
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sociedacles cooperati vas de consumo nas contrataçoes publicas de bens, serviços e obras, objetivando: 

1- a promoçao do desenvolvimento economico e social no àmbito municipale re(;ional; 

11- a geraçao de tra ba l ho e renda no municipio; 

111 - a ampliaçao da eficiencia das polfticas publicas voltadas aos microempreendedores individuais, às 

microernpresas e empresas de pequeno porte; 

IV- o incentivo à inovaçao tecnologica; 

V- o fomento ao desenvolvimento local. 

§ 12. Subordinam-se ao disposto nesta Lei, alé m dos 6rgaos da administraçao publica municipal direta e indireta, 

os fundos especiais, as autarquias, as fundaçoes publicas, as empresas publicas, as sociedades de economia 

mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo municipio. 

§ 22. Pa1·a fins do disposto nesta Lei, serao beneficiados pelo tratamento favorecido apenas o produtor rural 

pessoa fisica e o agricultor familiar conceituado na Lei nll 11.326, de 24 de julho de 2006, que estejam em 

situaçao regular junto à Previdencia Social e ao Municipio e tenham auferido receita bruta anual até o limite de 

que trata o inciso Il do caput do art. 3Q da Lei Complementar n Q 123, de 2006. 

§ 32. Paragrafo Terceiro. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como: 

l- micro·empresa ou empresa de pequeno porte se darà nos termos do art. 3Q, caput, incisos l e !1 e§ 4Q da Lei 

Complernentar n Q 123, de 2006; 

Il- agricultor familiar se darà nos termos da Lei nll 11.326, de 24 de julho de 2006; 

111- produtor rural pessoa fisica se d ara nos termos da Lei nll 8.212, de 24 de julho de 1991; 

IV- microempreendedor individuai se dara nos termos do§ 1Q do art. 18-A da Lei Complementar nQ 123, de 

2006; e 

V- sociedade cooperativa se darà nos termos do art. 34 da Lei nll 11.488, de 15 de junho de 2007, e do art. 

4ll da Lei nll 5. 764, de 16 de dezernbro de 1971. 

§ 4' O li citante é responsàvel por solicitar seu desenquadramento da condiçao de microempresa ou empresa 

de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3Q da Lei 

Cornplementar nQ 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidoneo para licitar e 
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contratar com a administraçao publica, sem prejufzo das demais sançoes, caso usufrua ou tente usufruir 

indevidamente dos beneffcios previstos nesta Lei. 

§ S' Devera ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaraçao, sob as penas da lei, de que cumpre os 

requisitos legais para a qualificaçao como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individuai, produtor rural pessoa fisica, agricultor familiar ou soci ed ade cooperativa de consumo, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nQ 123, de 200 

SUBSEçAO l 
DAS AçòES MUNICIPAIS DE GESTAO 

Art. 46. Para a ampliaçao da participaçao dos microempreendedores individuais, das microempresas e 

empresas de pequeno porte nas licitaçoes, a administraçao publica municipal devera: 

l- instituir cadastro que possa identificar os microempreendedores individuais, as microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas no municipio e n a regiao, com suas respectivaslinhas de fornecimento, de modo a 

possibilitar o envio de notificaçao de licitaçao e acompanhar a participaçao das mesmas nas compras 

municipais; 

Il- estabelecer e divulgar planejamento anual e plurianual das contrataçoes publicas a serem realizadas, com 

a estimativa de quantitativo e de data das contrataçoes; 

111 - padronizar e divulgar as especificaçoes dos bens e serviços contratados de modo a orientar os 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte para que adequem os seus 

processos produtivos; 

IV- utilizar na definiçao do objeto da contrataçao especificaçoes que nao restrinjam, injustificadamente, a 

participaçao dos microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente; 

V- elaborar editais de licitaçao por item quando se tratar de bem divisfvel, permitindo mais de um vencedor 

para uma licitaçao. 

VI- as contrataçoes diretas por dispensas de licitaçao com base nos incisos l e Il do arti go 24 da Lei Federai n2. 

8.666/93, deverao ser preferencialmente realizadas com os microempreendedores individuais, as 
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microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no municipio ou n a regiao. 

SUBSEçÀO Il 
DAS REGRAS ESPECIAIS DE HABILITAçAO 

Art. 47. Exigir-se-a dos microempreendedores individuais, microempresa e da empresa de pequeno porte, para 

habilitaçao em quaisquer licitaçoes da administraçao publica municipal para fornecimento de bens para pronta 

entrega ou serviços imediatos, apenas o seguinte: 

1- ato constitutivo da e m presa, devidamente registrado; 

Il- inscriçao no CNPJ; 

Ili- comprovaçao de regularidade fiscal dos microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte, compreendendo a regularidade com a seguridade soci al, com o Fundo de Garanti a por Tempo 

de Serviç:o- FGTS e para com as Fazendas Federai, Estadual e l ou Municipal, conforme o objeto licitado; 

IV- eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessarios à comercializaçao dos bens ou para a 

segurança da administraçao publica municipal. 

§ 12. Na habilitaçao em licitaçoes para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locaçao de 

materiais, nao sera exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentaçao de balanço 

patrimoni al do ultimo exerdcio social. 

§ 22. Nas licitaçoes publicas, a comprovaçao de regularidade fiscal e trabalhista dos microempreendedores 

individuais, das microempresas e das empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de 

assinatura do centrato. 

Art. 48. Nas licitaçoes da administraçao publica municipal, os microempreendedores individuais, as 

microempresas e empresas de pequeno porte, deverao apresentar toda a documentaçao exigida para efeito de 

comprovaçao de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta a presente alguma restriçao. 

§ 12 H avendo alguma restriçao n a comprovaçao da regularidade fiscale trabalhista, sera assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias uteis, cujo termo in ici al correspondera ao momento e m que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogavel por igual periodo, a critério da administraçao publica, para a regularizaçao da 

documentaçao, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissao de eventuais certidoes negativas 
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ou positivas com efeito de certidao negativa. 

§ 22 Entende-se o termo "declarado vencedor", de que trata o paragrafo anterior, o momento imediatamente 

posteri or à fase de habilitaçao, no caso da modalidade de pregao, e nos demais casos, no momento posterior 

a o julgamento das propostas. 

§ 32 A nao regularizaçao da documentaçao, no prazo previsto no § 12, implicara decadencia do direito à 

contrataçao, sem prejufzo das sançoes previstas no art. 81 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à administraçao publica municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçao, 

para a assi natura do contrato, ou revogar a licitaçao. 

§ 42 O disposto no paragrafo anterior devera constar no instrumento convocat6rio da licitaçao. 

SUBSEçAO 111 

DO DIREITO DE PREFERENCIA E OUTROS INCENTIVOS 

Art. 49. Nas licitaçoes sera assegurada, como critério de desempate, preferencia de contrataçao para os 

microernpreendedores individuais, as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 12 Entende-se por empate aquelas situaçoes e m que as propostas apresentadas pelos microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 

ao menor preço. 

§ 22 Na modalidade de pregao, o intervalo percentual estabelecido no§ 12 deste artigo sera de até 5% (cinco 

por cento) superior ao val or da menar proposta. 

§ 32 Para efeito do disposto neste artigo, ocorrendo empate, proceder-se-a da seguinte forma: 

l - o microempreendedor individuai, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

podera a presentar proposta de preço inferi or àquela considerada vencedora do certame, situaçao em que sera 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

Il- no caso em que o microempreendedor individuai, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada seja de outro Estado da federaçao e caso haja empreendedor individuai, microempresa ou empresa 

de pequeno porte inserita no Cadastro Gera! da Fazenda do Estado do Ceara em situaçao de empate descrita 
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nos §§ 1!! e 2!! deste artigo, esta podera apresentar proposta de preço inferior àquela de empreendedor 

individuai, microempresa ou empresa de pequeno porte de outra unidade da federaçao, situaçao em que sera 

adjudicada o objeto em seu favor. 

111 - nao ocorrendo a contrataçao de microempreendedor individuai, microempresa ou empresa de pequeno 

porte, n a forma do inciso 1 deste paragrafo, serao convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

n a hipòtese dos §§ 1!! e 2!! deste artigo, na ordem dassificatòria, para o exerdcio do mesmo direito; 

IV - no caso de equivalencia dos valores apresentados pelos os microempreendedores individuais, 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ l!! e 2!! 

deste arti go, sera realizado sorteio entre el es para que se identifique aquele que primeiro podera apresentar 

melhor oferta. 

§ 4!! N a hipòtese da nao contrataçao nos termos previstos nos incisos l, Il e Ili, o contrato sera adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 52 O disposto n este artigo somente se a pii cara quando a melhor oferta inicial nao tiver sido apresentada por 

microempreendedor individuai, microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 62 No caso de pregao, o microempreendedor individuai, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada sera convocada para apresentar nova proposta no prazo maximo de 5 (cinco) minutos apòs o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusao, observando o disposto no inciso Ili deste artigo. 

§ 72 Nas demais modalidades de licitaçao, o prazo para os licitantes apresentarem nova proposta devera ser 

estabelecido pela administraçao publica municipale devera estar previsto no instrumento convocat6rio. 

§ 82 E m licitaç5es para aquisiçao de prodvtos de origem locill e serviços de m<:~rwtençao. a <l.dministr<wao publiça 

municipal devera utilizar, preferencialmente, a modalidade pregao presencial. 

Art. 50. A administraçao publica municipal devera realizar processo licitat6rio destinado exclusivamente à 

participaçao de microempreendedores individuai, rnicroempresas e empresas de pequeno porte nos. itens de 

contrataçao cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mi! reais). 

Art. 51. A administraçao publica municipal podera, em relaçao aos processos licitat6rios destinados à aquisiçao 

de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontrataçao de microempreendedores individuais, microempresas 
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ou de empresas de pequeno porte. 

§ lg. Os 6rgaos e as entidades contratantes poderao estabelecer, nos instrumentos convocat6rios, a exigencia 

de subcontrataçao de microempresas ou empresas de pequeno porte, sob pena de rescisao contratual, sem 

prejuizo das sançoes legais, determinando: 

l- o percentual minimo a ser subcontratado e o percentual maximo admitido, a serem estabelecidos no editai, 

sendo vedada a sub-rogaçao completa ou da parcela principal da contrataçao; 

Il- que as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas sejam indicadas e 

qualificadas pelos licitantes com a descriçao dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores; 

111- que, no momento da habilitaçao e ao longa da vigencia contratual, seja apresentada a documentaçao de 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisao, 

aplicando-se o prazo para regularizaçao previsto no art. 48; 

IV- que a e m presa contratada comprometa-se a substituir a subcontratada, no prazo maximo de trinta dias, na 

hip6tese de extinçao da subcontrataçao, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execuçao total, notificando o 6rgao ou entidade contratante, sob pena de rescisao, sem prejufzo das sançoes 

cabiveis .. ou a demonstrar a inviabilidade da substituiçao, hip6tese em que ficara responsavel pela execuçao da 

parcela originalmente subcontratada; e 

V- que a empresa contratada responsabilize-se pela padronizaçao, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontrataçao. 

Art. 52. Devera constar do instrumento convocat6rio que a exigencia de subcontrataçao nao sera aplicavel 

quando o li citante for: 

l- microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Il- cons6rcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o 

disposto no art 33 da lei n Q 8.666, de 1993; e 

111- cons6rcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com participaçao 

igual ou superior ao percentual exigido de subcontrataçao. 

§ l' Nao se admite a exigencia de subcontrataçao para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 

vinculado à prestaçao de serviços acess6rios. 
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§ 2' O disposto no inciso Il do caput devera ser comprovado no momento da aceitaçao, na hip6tese de a 

modalidade de licitaçao ser pregao, ou no momento da habilitaçao, nas demais modalidades, sob pena de 

desc/assificaçao. 

§ 3' É vedada a exigencia no instrumento convocat6rio de subcontrataçao de itens ou parcelas determinadas 

ou de empresas especificas. 

§ 4' Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serao destinados diretamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

§ 5' Sao vedadas: 

l - a subcontrataçao das parcelas de maior relevancia técnica, assi m definidas no instrumento convocat6rio; 

Il- a subcontrataçao de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitaçao; e 

111 - a subcontrataçao de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais s6cios em 

comum com a empresa contratante. 

Art. 53. A administraçao publica municipal devera estabe/ecer, e m certames para a aquisiçao de bens e serviços 

de natureza divisfvel, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contrataçao de 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1~. O disposto neste artigo nao impede a contrataçao das microempresas ou empresas de pequeno porte na 

totalidacle do objeto, sendo-/hes reservaçla exclusividade de particip<;~çao n a çlisputa de Q \le 1;r<;~ta Q cqput. 

§ 2~. Deve ser aplicado o disposto no caput somente quando houver, no Estado, o minimo de 3 (tres) 

fornecedores competitivos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte eque atendam às 

exigèncias constantes do instrumento convoc<Jt6rio. 

§ 3~. Adrnite-se a divisao da cota reservada em multiplas cotas, objetivando-se a ampliaçao da competitividade, 

desde que a soma dos percentuais de cada cota em relaçao a o total do objeto nao ultrapasse a 25% (vinte e 

cinco por cento). 

§ 4~. Nao h avendo vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 

ou, di ante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

§ s~. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrataçao das cotas devera ocorrer 
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pelo menar preço. 

62. Nas licitaçoes por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocat6rio 

devera prever a prioridade de aquisiçao dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condiç6es do pedido, justificadamente. 

§ 72. Nao se aplica o beneficio disposto neste artigo quando os itens ou os lotes de licitaçao possufrem valor 

estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta m il reais), tendo em vista a aplicaçao da licitaçao exclusiva prevista no 

art. 50. 

Art. 54. Os beneffcios referidos no caput dos artigos 50, 51 e 53 poderao, justificadamente, estabelecer a 

prioridacle de contrataçao para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do mel h or preço valido. 

§ 12 Para efeitos desta Lei, considera-se: 

1- ambito l oca! -limites geograficos do Municipio onde sera executado o objeto da contrataçao; 

Il - ambito regional - limites geograficos do Estado ou da regiao metropolitana, que podem envolver 

mesorregioes ou microrregioes, conforme definido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica- IBGE; e 

Ili - microempresas e empresas de pequeno porte - os beneficiados pela Lei Complementar n.!l 123, de 14 de 

dezembrJ de 2006. 

§ 22 Ad mite-se a adoçao de outro critério de definiçao de ambito !oca! e regional, justificadamente, em editai, 

desde que previsto em regulamento especffico do 6rgao ou entidade contratante eque atenda aos objetivos 

previstos no art. 45. 

§ 32 Para fins do disposto neste Capitulo, serao beneficiados pelo tratamento favorecido apenas o produtor 

rural pessoa fisica e o agricultor familiar conceituado n a Lei ne 11.326, de 24 de julho de 2006, que estejam em 

situaçao regular junto à Previdencia Soci al e ao Municipio e tenham auferido receita bruta anual até o limite de 

que trata o inciso !l do caput do art. 32 da Lei Complementar n2 123, de 2006. 

Art. 55. Nao se aplica o disposto nos artigos 50 a 53 quando: 

l - nao houver um minimo de 3 (tres) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedores 

individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte sediados !oca! ou no regionalmente e capazes de 
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cumprir as exigencias estabelecidas no instrumento convocat6rio; 

Il- o tratamento diferenciado e simplificado para os microempreendedores individuais, as microempresas e 

empresas de pequeno porte nao for vantajoso para a administraçao ptiblica municipal ou representar prejuizo 

a o conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

111- a licitaçao for dispensavel ou inexigivel, nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei n2 8.666 de 21 de junho de 

1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos l e Il do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra devera 

ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no art. 

50. 

§ 12 Para fins do disposto no inciso 111, considera-se nao vantajoso para a administraçao ptiblica municipal 

quando o tratamento diferenciado e simplificado nao for capaz de alcançar os objetivos previstos no art. 45 

desta Lei, justificadamente, ou resultar em preço superior ao val or estabelecido como referencia. 

§ 22 Nas contrataç5es diretas, a administraçao ptiblica municipal podera reali zar cotaç5es eletrònicas de preços 

exclusivamente e m favor de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, 

fundamentada nos incisos l e Il do Art. 24 da Lei Federai NQ 8.666, de 21 de junho de 1993, desde que vantajosa 

à contrataçao. 

SUBSEçÀO IV 

DA CAPACITAçÀO E DO CONTROLE 

Art. 56. É obrigat6ria a capacitaçao dos funcionarios municipais que desenvolvem atividades ligadas aos 

microempreendedores individuais, microempresa e empresas de pequeno porte e membros das Comiss5es de 

Licitaçao da administraçao publica municipal para aplicaçao do que disp5e esta Lei. 

Art. 57. A administraçao publica municipal devera definir em 90 (noventa) dias, a contar da data da publicaçao 

desta Lei, meta anual de participaçao dos microempreendedores individuais, das microempresas e empresas 

de pequeno porte nas compras do municipio, bem como a implantaçao de contrale estatfstico para o seu 

acompanhamento. 

Paragrafo unico. A meta sera revista anualmente por ato do Chefe do Poder Municipal. 
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Art. 58. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como microempreendedor individuai, microempresa 

e empresa de pequeno porte se dara nas condiç5es do art. 3Q da Lei Compiementar Federai nQ 123, de 14 de 

dezembro de 2006, devendo ser exigido das mesmas a declaraçào, sob as penas da Lei, de que cumprem com 

os requisitos legais para a qualificaçào como microempreendedor individuai, microempresa e empresa de 

pequeno porte e nào se enquadram em nenhuma das vedaç5es previstas no § 4Q do artigo 3Q da Lei 

Complernentar Federai n Q 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ lQ A declaraçao exigida no caput deste arti go devera ser entregue no momento do credenciamento. 

§ 2Q A iclentificaçào dos microempreendedores individuais, das microempresas e empresas de pequeno porte 

n a sessa o publica do pregào eletrònico s6 devera ocorrer ap6s o encerramento dos lances. 

§ 3Q A administraçào publica municipal editara, em até 90{noventa) dias, contados a partir da promulgaçao 

desta Lei, os atos necessarios ao seu fiel cumprimento. 

SEçAO Il 

DO EST[ MULO AO MERCADO INTERNO E À EXPORTAç.i\0 

Art. 59. A administraçao publica municipal adotara programa de apoio e incentivo no ambito do mercado 

interno, objetivando dinamizar as vendas de produtos e serviços dos microempreendedores individuais, 

microempresas e empresas de pequeno porte através: 

1- da realizaçao de estudos e pesquisas para identificar oportunidades de neg6cios; 

Il -da difusao de informaç5es sobre comércio eletrònico e do estimulo a participaçao do microempreendedor 

individuai, da microempresa e empresa de pequeno porte nesta modalidade de comércio. 

Ili -do incentivo à participaçào de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno 

porte em feiras, miss5es comerciais e rodadas de neg6cios e de mais eventos desta natureza; 

IV-do incentivo à formaçao de Cons6rcios e Sociedade de Prop6sitos Espedfico- SPI'i, voitados para o mercado 

interno e externo; 

Art. 60. A administraçao publica municipal desenvolvera programas de incentivo à exportaçao, tendo como 

objetivo propiciar condiç5es necessarias para a internacionalizaçao dos microempreendedores individuais, das 
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microempresas e empresas de pequeno porte e para o incremento de venda de seus produtos e serviços para 

o mercado externo. 

Paragrafo unico. Compreendem-se no ambito do programa refe rido no caput deste arti go: 

l - a realizaçao de prospecçao, estudos e pesquisas para identificar o potencial de exportaçao de produtos e 

serviços oriundos de microempreendedores individuais, de microempresas e empresas de pequeno porte 

locais; 

Il - a seleçao de setores com maior potencial de exportaçao e a realizaçao de treinamentos e consultorias nas 

areas de gestao empresarial, tecnologia e mercado externo; 

111- o incentivo à organizaçao de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno 

porte objetivando a exportaçao de seus produtos e serviços; 

IV - a criaçao de incentivos fiscais para microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte exportadoras; 

V - a criaçao e divulgaçao de linhas de créditos especiais voltadas para financiar microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte exportadoras; 

VI- a divulgaçao dos produtos e serviços de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte em pafses estrategicamente selecionados; 

VII- o incentivo à participaçao de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno 

porte em feiras, missoes comerciais e rodadas de neg6cios internacionais; 

VIli- a formaçao de cons6rcios voltados para a exportaçao; 

IX- a estruturaçao de logfstica necessaria à distribuiç3o de produtos e serviços. 

CAPiTULOVI 
DA. EDUCAçAO EMPREENDEDORA, DA CAPACITAçAO GERENCIAL E DO ACESSO A INFORMAçAO 

Art. 61. Fica a administraçao publica municipal autorizada a implementar programas de educaçao 

empreendedora, capacitaçao gerencial e acesso à informaçao com objetivo de disseminar conhecimentos sobre 

empreendedorismo, gestao empresarial e acesso à informaçao junto aos microempreendedores individuais, 

empreendedores de microempresas e de empresas de pequeno porte. 
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§ 12 Compreendem-se no ambito dos programas referidos no caput deste artigo: 

1- a implementaçao de capacitaçao com foco em empreendedorismo; 

Il -a d"tvulgaçao de ferramentas para elaboraçao de planos de negòcios; 

111- a disponibilizaçao de serviços de orientaçao empresarial; 

IV- a implementaçao de capacitaçao em gestao empresarial; 

V- a disponibilizaçao de consultoria empresarial; 

VI- a concessa o de crédito orientado. 

§ 22 Para a consecuçao dos objetivos previstos no caput deste arti go, a administraçao publica municipal podera 

firmar parcerias com instituiç5es publicas e privadas estaduais, nacionais e internacionais que desenvolvam 

programas nas areas supracitadas. 

Art. 62. A administraçao publica municipal desenvolvera programas de reduçao da mortalidade dos 

microempreendedores individuais, das microempresas e das empresas de pequeno porte, objetivando 

assegurar maior sobrevida a estes empreendimento. 

Paragraf,o unico. Compreendem-se no ambito dos programas referidos no caput deste artigo: 

l -a realizaçao de estudos e pesquisas para identificar os fatores condicionantes da mortalidade e sobrevivencia 

dos microempreendedores individuais, das microempresas e empresas de pequeno porte; 

Il- a disseminaçao de ferramentas de planejamento e gestao empresarial; 

Ili- a implementaçao de programa de capacitaçao gerencial e de inovaçao tecnologica; 

Art. 63. A administraçao publica municipal desenvolvera programas de incentivo a formalizaçao de 

empreendimentos. 

§ 12 Compreendem-se no ambito dos programas referidos no caput deste artigo: 

l- o estabelecimento de instrumentos de identificaçao e triagem das atividades informais; 

Il - a elaboraçao e distribuiçao de publicaç5es que explicitem procedimentos para abertura e formalizaçao de 

empreendimentos; 
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111- a realizaçao de campanhas publicitarias incentivando a formalizaçao de empreendimentos; 

IV- a execuçao de projetos de capacitaçao &erencial, inovaçao tecnol6(\ica e de crédito orientado destinados a 

empreendimentos recém formalizados. 

§ 2Q A administraçao publica municipal assegurara aos microempreendedores individuais, as microempresas e 

empresas de pequeno porte que optaram pela formalizaçao, que nao havera penalidades de quaisquer 

naturezas, inclusive de ordem tributaria, relativas ao periodo que os empreendimentos desenvolveram suas 

atividades informalmente. 

Art. 64. A administraçao publica municipal implementar;§ programas de inclusao digitai, com o objetivo de 

promover o acesso do microempreendedor individuai, do empreendedor de microempresa e empresa de 

pequeno porte às novas tecnologias da informaçao e comunicaçao, em especial à Internet. 

§ 1Q Cab era a administraçao publica municipal regulamentar e estabelecer prioridades no que diz respeito: 

l- a o fornecimento do sin al de Internet; 

Il- vedaç5es à comercializaçao e cessa o do sin al a terceiros; 

Ili- condiç5es de fornecimento, assi m como critérios e procedimentos para liberaçao e interrupçao do sinal. 

§ 2Q. Cornpreendem-se no ambito do programa referidos no caput deste arti go: 

l - a abertura e manutençao de espaços publicos dotados de computadores para acesso gratuito e livre à 

Internet; 

11- o fornecimento de serviços integrados de qualificaçao e orientaçao; 

111- a produçao de conteudo digitai e nao-digital para capacitaçao e informaçao dos microempreendedores 

individuais, as microempresas e empresas de pequeno porte atendidas; 

IV- a divulgaçao e a facilitaçao do uso de serviços publicos oferecidos por meio da Internet; 

V - a promoçao de açoes, presenciais ou nao, que contribuam para o uso de computadores e de novas 

tecnologias; 

VI- o fomento a projetos comunitarios baseados no uso de tecnologia da informaçao; 

VII -a produçao de pesquisas e informaç5es sobre inclusao digitai. 
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Art. 65. Todos os serviços de consultoria e instrutoria contratados pelos microempreendedores, microempresas 

e empresas de pequeno porte com sede no municipio ou que prestem serviços no municipio tendo como 

objetivo direto o desenvolvimento da empresa, de seus produtos e de seus recursos humanos, terao a sua 

aliquota do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza- ISSQN reduzida para 2% (dois por cento), devendo o 

desconto relativo à reduçao ser integralmente concedido à contratante, mediante descriçao na nota fiscal. 

CAPlTULO VII 
DA FISCALIZAçAO ORIENTADORA 

Art. 66 . .A fiscalizaçao municipal, no que se refe re aos aspectos tribut~rios, YsQ e oCuR<Jçao do solo, s<Jnit~rio, 

ambientai e de segurança relativos aos microempreendedores individuais, às microempresas e empresas de 

pequeno porte, devera ter natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situaçao, por sua 

natureza, comportar grau de risco compativel com esse procedimento. 

§ 12 Sera observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de infraçao, salvo na ocorrencia de 

reincidencia, frau de, resistencia ou embaraço à fiscalizaçao; 

§ 22 Nas visitas poderao ser lavrados, se necessario, termo de ajustamento de condut<;~, 

CAPlTULO VIli 

DA SIMPLIFICAçAO DAS RELAçOES DO TRABALHO 

Art. 67./\ administraçao publica municipal estimulara aos microempreendedores individuais, microempresas e 

empresa de pequeno porte a formarem cons6rcios para acesso a serviços especializados em segurança e 

medicina do trabalho. 

Art. 6S:. A administraçao publica municipal desenvolvera programas objetivando informar aos 

microempreendedores individuais, as microempresas e empresas de pequeno e seus trabalhadores sobre as 

simplificaç6es das relaç6es de trabalho concedidas pela Lei Complementar Federai nQ 123, de 14 de dezembro 

de 2006, bem como sobre suas obrigaçoes, em especial as que envolvem a segurança e a saude do trabalhador, 

podendo se valer de parcerias com instituiçoes. 

Art. 69. A administraçao publica municipal, independentemente do disposto no artigo anterior, devera orientar 
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ao microempreendedor individuai, microempresa e empresa de pequeno porte quanto às exigencias previstas 

no art. 52 da lei complementar Federai n2 123, de 14 de dezembro de 2006. 

CAPfTULO IX 
DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 70. A administraçao publica municipal estimulara a organizaçao de empreendedores fomentando o 

associativismo, o cooperativismo, a formaçao de cons6rcios e a constituiçao de Sociedade de Proposito 

Especifico- SPE, formada por microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte 

optantes pelo SI M PLES NACIONAL. 

§ 12 O associativismo, cooperativismo e cons6rcios referidos no caput deste artigo destinar-se-ao ao aumento 

da competitividade dos microempreendedores individuais, das microempresas e empresas de pequeno porte 

e sua inserçao e m novos mercados internos e externos, por meio de ganhos de esca! a, reduçao de custos, gestao 

estratégica, mai or capacitaçao, a cesso ao crédito e novas tecnologias. 

§ 22 O poder publico municipal reconhecera e valorizara as entidades representativas dos 

microempreendedores individuais, de microempresas e empresas de pequeno porte legalmente constituidas. 

Art. 71. A administraçao publica municipal adotara mecanismos de incentivo às cooperativas e associaçoes, 

para viabilizar a criaçao, a manutençao e o desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo. 

§ 12. Compreendem-se no ambito do programa referidos no caput deste arti go: 

l - a criaçao de instrumentos especificos de estimulo à atividade associativa e cooperativa destinadas à 

exportaçao; 

Il - a cessa o de espaços publicos para grupos em processo de formaçao; 

Ili- a utilizaçao do poder de compra do municipio como fator indutor; 

IV - o apoio aos empreendedores locais para organizarem-se em cooperativas de crédito legalmente 

constituidas. 

§ 22 Para a consecuçao dos objetivos previstos no caput deste artigo, a administraçao publica municipal podera 

firmar parcerias com instituiçoes publicas e privadas estaduais, nacionais e internacionais que desenvolvam 
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programas nas àreas supracitadas. 

Art. 72. Para os fins do disposto neste capitulo, a administraçao publica municipal podera alocar recursos em 

seu orçamento. 

CAPlTUlO X 
DO ESTlMUlO AO CRÉDITO E CAPITAUZAçAO 

Art. 73. /', administraçao publica municipal para estfmulo ao crédito e à capitalizaçao dos microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte fomentara e apoiara a criaçao e o funcionamento de 

linhas de crédito operacionalizadas através de cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao 

empreendedor, Organizaç5es da Sociedade Civil de Interesse Publico- OSCIP e outras instituiçoes de crédito 

publicas ou privadas, dedicadas ao microcrédito produtivo e orientado com atuaçao no ambito do municipio ou 

da regiao. 

Art. 74. A administraçao pubi i ca municipal fomentara e apoiara a criaçao e o funcionamento de estruturas legais 

focadas na garantia de crédito, por meio de fundo de ava!, sociedades de garantias de crédito ou outros 

mecanisrnos. 

Art. 75. A administraçao publica municipal podera, n a forma a ser regulamentada, criar ou participar de fundos 

destinados à constituiçao de garantias de créditos que poderao ser utilizadas em empréstimos obtidos junto 

aos estabelecimentos de crédito em gera! produtivo e orientado, solicitados por microempreendedores 

individuais, empreendedores de microempresas e de empresas de pequeno porte estabelecidas no municipio, 

para capitai de giro, investimentos em itens imobilizados ou projetos que envolvam a adoçao de inovaçoes 

tecnològicas. 

CAPlTUlO Xl 
DO ESTlMUlO À INOVAçAO 

SEçAO l 
DAS DISPOSiçOES GERAIS 

Rua Manoel Braga, 573- Bairro Caroba- Croata- CE CNPJ: 10.462.349/0001-07 



l)o[q'~'[' 0 A DE 

~/~ r(R.oÀrA "~ ' ,.,, •i'.' :fV<1(i 

Gi\BINETE DO PREFEtTO 

Art. 76. Para os efeitos desta Lei considera-se: 

1- inovaçao: introduçao de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou soci al que resulte em novos 

processos, produtos ou serviços, be m como e m ganho de qualidade ou produtividade em processos, produtos 

ou serviços jà existentes; 

Il- agència de fomento: orgao ou instituiçao de natureza publica ou privada que tenha entre os seus objetivos 

o financiamento de aç5es que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciència, da tecnologia e da 

inovaçao; 

111- agència de inovaçao: orgao ou entidade de natureza publica ou privada que tenha entre os seus objetivos 

articulaçao e apoio ao desenvolvimento e introduçao da inovaçao no ambiente produtivo empresarial, nas 

açoes dos orgaos publicos, nas polfticas sociais e nas estratégias de desenvolvimento economico do Estado; 

IV -lnstituiçao Cientifica e Tecnologica -ICT: orgao ou entidade da administraçao publica ou da iniciativa privada 

que tenha por missao institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa basica ou aplicada de carater 

cientffico ou tecnologico; ICT publica: ICT pertencente à administraçao publica (municipal, estadual ou federai); 

ICT Estadual: ICT da administraçao publica do Estado; ICT no Ceara- ICT-CE: ICT sedi ada no Estado do Ceara; 

V- Nucleo de lnovaçao Tecnologica do Ceara- NIT-CE: Nucleo de lnovaçao Tecnologica- NIT: unidade de uma 

ou mais ICT- Ceara constituida com a finalidade de gerir suas atividades de inovaçao; 

VI- instituiçao de a poi o: instituiçoes criadas sob o a m paro da Lei n• 8.958. de 20 de dezembro de 1994, com a 

finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensao e de desenvolvimento institucional, cientifico 

e tecnologico; 

VII - incubadora de empresas: ambiente destinado a abrigar microempresas e empresas de pequeno porte, 

cooperativas e associaçoes nascentes em carater temporario, dotado de espaço fisico delimitado e 

infraestrutura, e que oferece apoio para consolidaçao dessas empresas. 

VIli - parques tecnologicos: ambientes publicos ou privados que abriguem empresas de base tecnologica, 

intensivas em conhecimento tecnologico. 

SEçAO Il 

DO APOIO À INOVAçAO 

Art. 77. A administraçao publica municipal e suas respectivas agèncias de fomento, as ICT, os nucleos de 

inovaçao tecnologica, as agèncias de inovaçao, as universidades e as instituiçoes de apoio manterao projetos e 
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açoes especfficos de desenvolvimento e inovaçao tecnologica para os microempreendedores individuais, 

microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a forma de 

incubadoras e l ou parques tecnologicos, observando-se o seguinte: 

1- a disseminaçao da cultura de inovaçao; 

Il - o incentivo a pratica da difusao de tecnologia para microempreendedores individuais, microempresa e 

e m presa de pequeno porte; 

111- o desenvolvimento e a disseminaçao de metodologias para ampliaçao do acesso à inovaçao e à tecnologia; 

IV- o apoio à inovaçào de processos, produtos e serviços; 

§ 12 Compreendem-se no ambito do programa referido no caput deste artigo: 

l- Fomentar a implementaçao do Capitulo X da Lei Complementar Federai n2 123, de 14 de dezembro de 2006, 

que trata de inovaçào tecnologica para microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte; 

Il- Desenvolver açoes que incorporem a inovaçao n a gestao da microempresa e empresa de pequeno porte; 

Ili- Ampliar a rede municipal de agentes de inovaçào; 

IV- Desenvolver metodologias de cooperaçao empresarial com foco em inovaçao; 

§ 22 as condiçoes de acesso aos projetos e açoes citadas no caput deste artigo especfficas para 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte serao diferenciadas, 

favorecidas e simplificadas. 

§ 32 o montante disponivel nos projetos e açoes citados no § 22 deste artigo bem como suas condiçoes de 

a cesso serao expressas nos respectivos orçamentos e ampiamente divulgadas. 

§ 42 As instituiçoes deverao publicar, juntamente com as respectivas prestaçoes de contas, relatorio 

circunstanciado das estratégias para maximizaçào da participaçào de microempreendedores individuais, 

microempresas e empresas de pequeno porte, assim como dos recursos alocados às açoes referidas no caput 

deste arti go e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho 

alcançado no periodo. 



GABINETE DO PREFEITO 

§52 As pessoas jurfdicas referidas no caput deste artigo aplicarao no minimo, 20% (vinte por cento) dos recursos 

destinados à inovaçao para o desenvolvimento de tal atividade nos microempreendedores individuais, 

microernpresas ou nas empresas de pequeno porte. 

§ 62 Os orgaos e entidades integrantes da administraçao publica municipal, atuantes em pesquisa, 

desenvolvimento ou capacitaçao tecnologica aplicarao o percentual minimo fixado no § 52 deste artigo, em 

projetos e açoes de apoio aos microempreendedores individuais, as microempresas ou às empresas de pequeno 

porte, transmitindo a Secretaria Municipal de Ciencia e Tecnologia ou outra secretaria municipal a ser 

definida/gabinete do prefeito no primeiro trimestre de cada ano, informaçao relativa aos valores alocados e a 

respectiva relaçao percentual em relaçao ao total dos recursos destinados para esse fim. 

§ 72 A administraçao publica estadual sera responsavel pela implementaçao de projetos e aç5es de 

desenvollvimento empresarial referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa 

e apoio aos microempreendedores individuais, microempresas e a empresas de pequeno porte, federaç5es 

representativas deste segmento, agencias de fomento, Universidades, instituiçoes cientfficas e tecnologicas, 

nucleos de inovaçao tecnologica e instituiç5es de apoio. 

Art. 78. No primeiro trimestre do ano subsequente, a Secretaria Municipal de Ciencia e Tecnologia ou 

congenere devera enviar ao Ministério da Ciencia e Tecnologia relatorio circunstanciado dos projetos 

realizados, compreendendo a analise do desempenho alcançado, conforme dispoe o artigo 76 desta Lei. 

Art. 79. f.\ Secretaria Municipal de Ciencia e Tecnologia ou congenere devera elaborar e divulgar relatorio anual 

indicando o valor dos recursos recebidos, inclusive por transferencia de terceiros, que foram aplicados 

diretamente ou por organizaçoes vinculadas, por Fundos Setoriais e outros, no segmento de 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, retratando e avaliando os 

resultados obtidos e indicando as previsoes de açoes e metas para ampliaçao de sua participaçao no exerdcio 

seguinte. 

Art. 80. A administraçao publica municipal mantera projetos e aç5es de desenvolvimento tecnologico e 

inovaçao, inclusive instituindo incubadoras de empresas de base tecnologica, com a finalidade de desenvolver 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte de varios setores de 
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atividades. 

§ lg Entende-se por empresa incubada aquela estabelecida fisicamente em incubadora de empresas com 

constituiçao jurfdica e fiscal propria. 

§ 2' A administraçao publica municipal sera responsavel pela implementaçao de projetos e açoes de 

desenvolvimento empresarial referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa 

e apoio aos microempreendedores individuais, microempresas e as empresas de pequeno porte, orgaos 

governamentais, agencias de fomento, instituiçoes cientfficas e tecnologicas, nucleos de inovaçao tecnologica 

e instituiçoes de apoio. 

§ 3g As aç5es vinculadas à operaçao de incubadoras sera o mantidas com recursos municipais eserao executadas 

em local especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da municipalidade as despesas com aluguel, 

manutençao do prédio, fornecimento de agua e demais despesas de infraestrutura. 

§ 4g O prazo maximo de permanencia nos projetos e açoes citados no caput deste artigo sao de dois anos para 

que os rnicroempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte atinjam suficiente 

capacitaçao técnica, independencia economica e comercial, podendo ser prorrogado por prazo nao superiora 

dois anos mediante avaliaçao técnica. Findo este prazo, as empresas participantes se transferirao para area de 

seu dominio ou que vier a ser destinada pela administraçao publica municipal. 

Art. 81. Fica administraçao publica municipal autorizada a conceder beneffcios fiscais para microempresas e 

empresa's de pequeno porte que desenvolvam atividades de inovaçao tecnologica, individualmente ou de forma 

compartilhada. 

§ l!! Para efeito do disposto n este artigo, compreende-se por inovaçao tecnologica a introduçao de novidade 

ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos processos, produtos ou serviços, 

bem como em ganho de qualidade ou produtividade em processos, produtos ou serviços ja existentes; 

§ 2g A regulamentaçao das condiçoes de concessao dos beneficios fiscais que se refere o caput deste artigo, 

serao definidas em ato da administraçao publica municipal a ser encaminhada até 90 (noventa) dias apos a 

aprovaçao desta Lei. 

CAPfTULO Xli 
DO ACESSO À JUSTiçA 

Art. 82. A administraçao publica municipal empreendera permanentes esforços visando viabilizar o acesso dos 

------ -- ---
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microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte aos juizados especiais, 

observando os impedimentos legais e a incapacidade institucional. 

Art. 83. A administraçao pubi i ca municipal empreendera permanentes esforços visando viabilizar o acesso dos 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte ao sistema de conciliaçao 

prévia, rnediaçao e arbitragem. 

§ lQ Fica a administraçao publica municipal autorizada a firmar convenios com entidades de representaç§o 

empres<lrial de notoria atuaçao !oca!, com o Poder Judiciario Estadual e Federai e Ordem dos Advogados do 

Brasi! - OAB objetivando o acesso à justiça e o estimulo à utilizaçao dos institutos de conciliaçao prévia, 

mediaçao e arbitragem, quando existentes, para soluçao de conflitos de interesse dos microempreendedores 

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte localizadas em seu territorio. 

§ 2Q O estimulo a que se refere o caput deste artigo compreendera campanhas de divulgaçao, serviços de 

esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos administrativos e 

honorarios cobrados, sob a responsabilidade da Sala do Empreendedor. 

CAPfTULO Xlii 
DO APOIO E DA REPRESENTAçAO 

Art. 84. Para o cumprimento do disposto nesta lei, bem como para desenvolver e acompanhar politicas publicas 

de apoio voltadas para os microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, a 

administraçao publica municipal devera incentivar e apoiar a criaçao de f6runs municipais e regionais com 

participaçao dos 6rgaos publicos competentes e das enti d ad es vinculadas ao setor. 

CAPiTULO l<IV 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 85. Cabera a administraçao publica municipal designar Servi d or para desenvolver atividades de Agente de 

Desenvoivimento, conforme preve t\rt. ?S-A ~aLei Complemen!ar Fed~ral [1_~123, de 14 de dezembro de 2006, 

observando as especificidades locais. 

§ l'A funçao de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercicio de articulaçao das aç5es publicas 

para a promoçao do desenvolvimento !oca! e territorial, mediante aç5es locais ou comunitarias, individuais ou 
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coletivas, que busquem cumprimento das disposiç5es e diretrizes contidas na Lei Complementar Federai n2 

123, de 14 de dezembro de 2006, sob supervisao do 6rgao gestor local responsavel pelas polfticas de 

desenvolvimento. 

§ 2' o Agente de Desenvolvimento devera preencher os seguintes requisitos: 

1- residir na area da comunidade em que atuar; 

11 - ter concluido, com aproveitamento, curso de qualificaçao basica para a formaçao de agente de 

desenvolvimento; 

111- possuir formaçao ou experiencia compatfvel com a funçao a ser exereida; 

§ 3' Cabera à Administraçao Publica Municipal buscar junto à Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidencia da Republica, às entidades municipalistas e de apoio e representaçao empresarial, o suporte para 

aç5es de capacitaçao, estudos e pesquisas, publicaç5es, promoçao de interdìmbio de informaç5es e 

experiencias. 

CAP[TULO XV 

DAS DISPOSiçOES FINAIS E TRANSIT6RIAS 

Art. 86. A administraçao publica municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 

da data da sua promulgaçao, sob pena de incorrer nas infraç5es administrativas previstas na legislaçao em vigor, 

indicando inclusive secretarias municipais responsàveis pela operacionalizaçao e acompanhamento dos 

diversos programas criados por esta Lei. 

Art. 87. Fica institufdo o Comite Municipal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte- COMIMPE, que 

tem como competencia coordenar, propor e supervisionar aç5es que assegurem o tratamento juridico 

diferenciado, simplificado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte no ambito do 

municipio. 

Paragrafo unico. O Camite Municipal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - COMIMPE serà 

regulamentado através de ato da administraçao publica municipal, a ser encaminhada até 90 (noventa) dias 

ap6s a promulgaçao desta Lei. 

Art. 88. A administraçao publica municipal observarà o fiel cumprimento pelos cart6rios locais dos beneffcios 
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legais concedidos a microempresa e empresa de pequeno porte pela Lei Complementar Federai n2 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

Art. 89. A administraçao publica municipal criara e implementara permanentemente polfticas publicas e 

programa de apoio e fortalecimento de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

Paragrafo unico. A administraçao publica municipal por ocasiao da elaboraçao das Leis Orçamentarias, dos 

Planos Plurianuais, das Leis de Diretrizes Orçamentarias e da Lei Orçamentaria Anual, incluira dotaçoes 

financeiras espedficas para implementaçao dos programas previstos nesta Lei. 

Art. 90. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as demais disposiç5es em contrario. 

Paço da IPrefeitura Municipal de Croata, 04 de novembre de 2020 
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